
 
 

 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O  TC–02.270/05 
Administração Direta. Prefeitura Municipal 
de Riacho dos Cavalos. Dispensa de 
Licitação nº 10/2005. Irregularidade. 
Aplicação de multa. 

   ACÓRDÃO  AC2 - TC  - 02058 /2011 

 RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos da Dispensa de Licitação nº 10/05, realizada pela 
Prefeitura Municipal de Riacho dos Cavalos, seguida de contratos, visando à recuperação 
de escolas municipais. Inicialmente, o órgão técnico constatou diversas irregularidades.  

Notificado, o Prefeito Sr. Sebastião Pereira Primo não compareceu aos autos. 
Em 26 de abril de 2007, a 1ª Câmara deste Tribunal baixou a Resolução RC1 – TC 

– 062/2007, concedendo prazo ao Gestor para apresentação dos documentos reclamados 
pela Auditoria. Foi apresentada defesa analisada pelo órgão técnico que, dada a não 
apresentação do contrato, manteve o seu entendimento inicial. 

Os autos foram encaminhados ao MPjTCE, que sugeriu a baixa de nova resolução 
assinando-se prazo àquela autoridade para que encaminhasse a documentação faltosa, 
sob pena de multa, em caso de injustificada omissão. 

Em 24 de abril de 2008, a 1ª Câmara exarou o Acórdão AC1-TC – 543/2008, 
decidindo assinar novo prazo ao Gestor para dar cumprimento à referida Resolução. Foi 
apresentada defesa, com a alegação tão somente de que as falhas eram meramente 
formais. A Auditoria entendeu terem sido os argumentos insuficientes para sanar a falha 
apontada. 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL-MPjTCE 
 

A Representante do MPjTCE, Isabella Barbosa Marinho Falcão, nos autos, verificando a 
ausência de cumprimento às determinações consubstanciadas no Acórdão AC1- TC -
543/08 (fls. 63), sem justificativas subsistentes que possam ser acolhidas por esta Corte, 
opinou no sentido de que se aplique multa ao gestor, assinando-lhe novo prazo para que 
seja dado cumprimento ao mencionado Acórdão. 

 
OUTRAS OBSERVAÇÕES 

Durante o biênio 2009/2010, este Relator assumiu a Presidência deste Tribunal, 
em substituição ao Conselheiro Arnóbio Alves Viana, a quem foram redistribuídos todos os 
processos que estavam sob sua relatoria, consoante praxe procedimental desta Corte de Contas, 
inclusive o presente processo que foi recebido naquele gabinete em 18.12.2008 e, em 
01.08.2011, foi devolvido ao meu gabinete, por força do Memorando nº 101/11 da 2ª 
Câmara. 

 
 



 
 

 
    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

VOTO DO RELATOR 

Em consulta ao SAGRES/2005, verificou-se terem sido informados os contratos no 
Sistema, assim o Relator vota pela regularidade da Dispensa de Licitação nº. 10/05 e 
arquivamento do processo. 

 

 

DECISÃO DA 2ª. CÂMARA DO TCE-PB 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-02270/05, os 
MEMBROS DA 2ª Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, ACORDAM em Julgar regular a 
Dispensa de Licitação n° 10/05 e pelo arquivamento do processo. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do TCE-Pb - Plenário Cons. Adailton Coêlho da Costa. 

João Pessoa, 27 de setembro de 2011. 

 

____________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana – Presidente 

  
              

                                                                                                                                                             
_____________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz – Relator 
 
 

 
                              _____________________________________________________ 
                                      Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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